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RESOLUÇÃO CONSEPE-UFMT N.o 682, DE 31 DE AGOSTO DE 2026.
Estabelece normas para as formas de ingresso e para a ocupação de vagas de ingresso, remanescentes e ociosas nos cursos de graduação da Universidade Federal de Mato Grosso, nos formatos presencial, semipresencial e a distância.
O CONSELHO DE ENSINO, PESQUISA E EXTENSÃO DA UNIVERSIDADE FEDERAL DE MATO GROSSO, no uso de suas atribuições legais,
CONSIDERANDO o que consta no Processo SEI nº 23108.066762/2026-13;
CONSIDERANDO a decisão do plenário em sessão realizada em 31 de agosto de 2026;
RESOLVE: 
Art. 1º Estabelecer normas para a oferta e a ocupação de vagas de ingresso, vagas remanescentes e vagas ociosas nos cursos de graduação presenciais, semipresenciais e a distância da Universidade Federal de Mato Grosso (UFMT).
CAPÍTULO I
DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES
Art. 2º Para fins desta Resolução, consideram-se:
I - curso de graduação: curso superior que confere grau acadêmico de bacharel, licenciado ou tecnólogo, regularmente autorizado ou reconhecido nos termos da legislação educacional;
II - formatos de oferta dos cursos de graduação:
a) presencial;
b) semipresencial; e
c) a distância;
III - vaga de ingresso: vaga autorizada no Projeto Pedagógico de Curso (PPC) e aprovada pelo CONSEPE para ingresso de novo estudante;
IV - vaga ociosa: vaga decorrente de desistência, transferência, mudança de turno, falecimento ou desligamento compulsório, apurada a partir da execução do cálculo de vagas, nos termos desta Resolução, dentro da vigência do tempo de integralização curricular, ou de outras hipóteses que impliquem vacância superveniente no curso;
V - vaga remanescente: vaga de ingresso não ocupada ao final de determinado processo seletivo, nos termos do edital do certame;
VI - estudante regular: aquele que, admitido mediante processo seletivo e efetivada a matrícula institucional, mantém vínculo ativo com a UFMT;
a) compreende-se como matrícula institucional a matrícula inicial que confirma o ingresso do estudante por processo seletivo ou outras formas de ingresso regulamentadas pela UFMT, independentemente de vínculo em disciplinas;
b) compreende-se como matrícula em disciplinas a confirmação do estudante para cursar as disciplinas dentro de um ciclo de estudos vigente;
c) os casos de trancamento de matrícula, feito automaticamente pela UFMT ou a pedido do estudante, e afastamento por mobilidade caracterizam regularidade de vínculo, desde que autorizados por ato institucional competente;
VII - desligamento: extinção do vínculo acadêmico do estudante com o curso, formalizada por decisão administrativa, nas hipóteses previstas em norma institucional específica;
VIII - desistência: consiste no ato voluntário pelo qual o estudante solicita desistência definitiva do curso, deixando assim de ter vínculo acadêmico com a UFMT;
IX - polo de Educação a Distância (Polo EaD): unidade descentralizada da Instituição de Educação Superior, localizada no país ou no exterior, destinada ao desenvolvimento de atividades formativas;
X - cursos afins: aqueles autorizados e reconhecidos pelo Ministério da Educação em que exista afinidade curricular, tanto na formação geral quanto na formação básica e profissional, bem como aqueles agrupados em grandes áreas, como Humanidades, Ciências Exatas ou Ciências da Saúde, ainda que apresentem diferenças em alguns componentes de formação básica, geral ou profissional, observadas as normas institucionais vigentes;
XI - ações afirmativas: políticas destinadas à promoção da igualdade de oportunidades, à redução de desigualdades e à ampliação do acesso aos cursos de graduação por grupos historicamente sub-representados ou submetidos a barreiras sociais, econômicas, educacionais, étnico-raciais ou decorrentes de deficiência, compreendendo:
a) reserva legal de vagas: reserva obrigatória instituída pela Lei nº 12.711, de 29 de agosto de 2012, e por sua regulamentação, destinada aos candidatos que atendam aos requisitos nela estabelecidos, incluídas as pessoas com deficiência, observados os critérios de distribuição, proporcionalidade e comprovação previstos na legislação federal; e
b) ações afirmativas institucionais próprias: políticas adicionais ou suplementares de inclusão instituídas pela UFMT, inclusive aquelas destinadas às pessoas com deficiência, mediante resolução específica.
XII - primeiro ciclo: formação interdisciplinar, ampla e generalista, ofertada por meio dos Bacharelados Interdisciplinares, estruturada por áreas do conhecimento, conferindo titulação própria e constituindo base para eventual continuidade acadêmica em formações específicas;
XIII - segundo ciclo: formação profissional específica, ofertada a graduados, preferencialmente egressos dos cursos de primeiro ciclo a ele vinculados, concebida para ampliar, aprofundar e consolidar o itinerário formativo.
Parágrafo único. A caracterização de cada formato de oferta deverá observar o disposto no Decreto nº 12.456, de 19 de maio de 2025, e suas alterações posteriores. 
CAPÍTULO II
DOS CRITÉRIOS PARA OCUPAÇÃO DAS VAGAS DE INGRESSO E DAS VAGAS OCIOSAS
Art. 3º A UFMT adotará, como critérios para ocupação das vagas de ingresso e ociosas, as seguintes modalidades:
I - utilização da média ponderada de notas obtida no Exame Nacional do Ensino Médio (ENEM);
II - pontuação obtida em exame de seleção próprio, mediante aplicação de prova, redação ou ambas;
III - análise curricular, por meio da apuração da média aritmética das notas constantes do histórico escolar do ensino médio;
IV - análise documental, nos casos de chamada pública;
V - análise curricular, por meio da apuração da média aritmética das notas constantes do histórico escolar da graduação;
VI - análise curricular, por meio da apuração do somatório da carga horária cursada com aprovação, registrada em histórico escolar; e
VII - pontuação obtida em olimpíadas do conhecimento, observada a compatibilidade entre a área de conhecimento e o curso pretendido.
Parágrafo único. Em cada edital será definido o critério de seleção dos candidatos no respectivo processo seletivo.
CAPÍTULO III
DAS FORMAS DE OCUPAÇÃO DAS VAGAS DE INGRESSO E DAS VAGAS OCIOSAS
Art. 4º As vagas dos cursos de graduação serão ofertadas e preenchidas conforme as modalidades de ingresso e de ocupação de vagas ociosas previstas nesta Resolução, observadas as normas institucionais e a legislação vigente.
Seção I – Das Formas de Ingresso
Art. 5º O ingresso nos cursos de graduação ocorrerá, prioritariamente, por meio do Sistema de Seleção Unificada (SiSU), com base nos resultados obtidos no Exame Nacional do Ensino Médio (ENEM), conforme edital próprio.
§ 1º Caberá à Pró-Reitoria de Ensino de Graduação (PROEG) definir, por meio de portaria, o percentual de vagas a serem ofertadas no SiSU, observado o limite mínimo de 70% (setenta por cento) das vagas autorizadas para cada curso.
§ 2º Quando a aplicação do percentual resultar em número fracionário, o quantitativo será arredondado para o número inteiro imediatamente superior.
Art. 6º Poderão ser adotadas, a critério da UFMT, outras formas de ingresso para ocupação de vagas, mediante publicação de editais específicos, observado o limite máximo de 30% (trinta por cento) das vagas anuais autorizadas do curso, nos termos do § 1º do art. 5º desta Resolução:
I - processo seletivo específico realizado pela Instituição, mediante utilização de um ou mais critérios previstos no Capítulo II desta Resolução, destinado ao atendimento das políticas de ações afirmativas próprias da UFMT;
II - processo seletivo específico (PSE) decorrente de adesão institucional a editais de fomento, convênios, acordos de cooperação ou demais parcerias institucionais;
III - chamada pública para ocupação de vagas remanescentes dos processos seletivos de ingresso, mediante análise documental;
IV - programas especiais de acesso ou convênios instituídos por legislação específica ou por políticas públicas federais; e
V - exame seletivo próprio, mediante aplicação de prova, redação ou outros instrumentos de avaliação definidos em edital.
Parágrafo único. A oferta das modalidades previstas neste artigo ficará condicionada à disponibilidade de vagas e à viabilidade acadêmica e administrativa definida pela Instituição.
Art. 7º O processo seletivo para ocupação das vagas de ingresso previstas no art. 6º será regulamentado em edital e utilizará, para fins de seleção e classificação dos candidatos, um ou mais critérios estabelecidos no art. 3º desta Resolução.
§ 1º Em caso de utilização da média ponderada de notas do ENEM, a UFMT definirá, em edital, o número de edições do exame a serem consideradas para fins de seleção e classificação dos candidatos.
§ 2º Os cursos que exigirem prova de habilidades específicas condicionarão a ocupação de suas vagas à realização dessa prova, mediante editais específicos, divulgados na agenda acadêmica.
Art. 8º Cada processo seletivo de ocupação de vagas de ingresso será regulamentado por edital específico, que definirá:
I - número de vagas disponíveis por curso, turno, campus ou polo, se for o caso;
II - requisitos e documentação necessária à inscrição;
III - critérios de seleção e classificação;
IV - prazos de inscrição, prazos de recurso, divulgação de resultados e matrícula; e
V - disposições complementares. 
Seção II – Das Formas de Ocupação de Vagas Ociosas
Art. 9º As vagas ociosas poderão ser ocupadas por meio dos seguintes processos:
I - mudança de turno: destinada a estudantes com vínculo ativo que desejam alterar o turno no mesmo curso e campus, regulamentada por norma específica;
II - mudança de polo: destinada a estudantes que pretendam se transferir para cursos semipresenciais ou a distância, regulamentada por norma específica;
III - transferência facultativa: destinada a estudantes de outras instituições de ensino superior, sediadas em território nacional, reconhecidas pelo Ministério da Educação, ou a estudantes da UFMT que desejem mudança de curso, habilitação ou campus;
IV - admissão de graduado: destinada a portadores de diploma de curso superior devidamente reconhecido ou revalidado; e
V - reintegração: destinada a ex-estudantes da UFMT que pretendam retomar o mesmo curso.
Parágrafo único. A UFMT poderá adotar reserva de vagas nos processos seletivos de ocupação de vagas ociosas para atendimento às políticas de ações afirmativas próprias da Instituição.
Art. 10. Cada processo seletivo de ocupação de vagas ociosas será regulamentado por edital específico, que definirá:
I - número de vagas disponíveis por curso, turno, campus ou polo, se for o caso;
II - requisitos e documentação necessária à inscrição;
III - critérios de seleção e classificação;
IV - prazos de inscrição, prazos de recurso, divulgação de resultados e matrícula; e
V - disposições complementares.
Art. 11. Em caso de existência de vagas após a realização de todos os processos seletivos, a critério da Pró-Reitoria de Ensino de Graduação, poderão ser publicados editais extraordinários para seu preenchimento, em conformidade com a legislação vigente e com as normas institucionais.
Seção III – Das Políticas de Ações Afirmativas
Art. 12. A UFMT reservará, em cada processo seletivo para ocupação das vagas de ingresso, o percentual mínimo de 50% (cinquenta por cento) das vagas para atendimento às políticas de ações afirmativas instituídas pela Lei Federal nº 12.711, de 29 de agosto de 2012, e suas alterações, observadas as normas que regulamentam a matéria.
§ 1º As políticas afirmativas compreenderão, entre outras iniciativas:
I - a reserva de vagas prevista na Lei Federal nº 12.711/2012;
II - a reserva de vagas em programas institucionais próprios de inclusão e permanência, criados por ato próprio, destinados ao acesso de grupos que demandam políticas afirmativas específicas, garantindo-se vagas para:
a) indígenas, por meio do Programa de Inclusão Indígena (PROIND);
b) quilombolas, por meio do Programa de Inclusão Quilombola (PROINQ);
c) pessoas surdas, para o curso de Letras - Libras;
d) travestis e transexuais, por meio do Programa de Inclusão de Travestis e Transexuais (TRANSforma);
e) pessoas em situação de refúgio ou apatridia, em programas específicos para esse fim;
f) trabalhadores da agricultura familiar e de assentamentos da reforma agrária, em programas específicos para esse fim; e
g) pessoas com idade igual ou superior a 60 (sessenta) anos, em programas específicos para esse fim.
§ 2º Os programas institucionais previstos no inciso II deste artigo serão operacionalizados por meio de processos seletivos específicos, observados os critérios e o número de vagas definidos em seus respectivos regulamentos, os quais constituirão parte integrante da oferta anual de vagas da UFMT.
§ 3º A previsão de programas institucionais específicos de acesso a que se refere o inciso II deste artigo não restringe nem substitui o direito dos respectivos públicos de concorrer às vagas ofertadas nos processos seletivos da UFMT, inclusive às reservas de vagas previstas na legislação federal vigente, observados os critérios aplicáveis a cada modalidade de ingresso.
§ 4º No caso das pessoas surdas, a reserva de vagas para o curso de Letras - Libras constitui ação afirmativa específica do Curso, sem prejuízo do acesso aos demais cursos da UFMT pelas modalidades de ingresso legalmente previstas.
§ 5º A UFMT poderá, mediante estudo técnico e deliberação dos órgãos colegiados superiores competentes, criar novos programas institucionais ou destinar vagas a outros grupos em situação de vulnerabilidade socioeconômica e educacional, ampliando o alcance das ações afirmativas previstas nesta Resolução.
Art. 13. A UFMT poderá, no âmbito de sua autonomia e observada a importância da diversidade para o desenvolvimento científico, tecnológico e da inovação, instituir reserva de vagas nos processos seletivos de ingresso para atendimento às políticas de ações afirmativas próprias.
§ 1º A reserva de que trata o caput incidirá sobre as vagas destinadas à ampla concorrência.
§ 2º O percentual ou o número de vagas a serem reservadas será definido em resolução específica. 
CAPÍTULO IV
DA TRANSFERÊNCIA FACULTATIVA
Art. 14. A transferência facultativa consiste em:
I - transferência do vínculo de matrícula de Instituição de Ensino Superior (IES) nacional reconhecida pelo Ministério da Educação para a UFMT; ou
II - transferência de campus ou de curso no âmbito da UFMT.
Art. 15. Para concorrer à transferência facultativa, o estudante deverá ser, prioritariamente, oriundo do mesmo curso ou de curso afim ao pretendido, conforme o quadro de cursos afins da UFMT e a regulamentação institucional específica vigente.
Parágrafo único. Não havendo candidatos do mesmo curso ou de curso afim, as vagas poderão ser ocupadas por candidatos de outros cursos, observada a ordem de classificação no processo seletivo e cumpridos os demais requisitos de admissibilidade do edital.
Art. 16. No ato da matrícula, será exigida a documentação definida no edital de regulamentação do processo seletivo, que demonstre o cumprimento dos requisitos e das exigências da transferência facultativa para a UFMT.
§ 1º O início das atividades acadêmicas e a vinculação do ingressante ao semestre/ano do curso serão definidos pelo Colegiado de Curso.
§ 2º Os candidatos aprovados, com matrícula deferida, deverão verificar, junto à Coordenação do Curso, os procedimentos para matrícula nos componentes curriculares ou nas disciplinas ofertadas.
§ 3º Em caso de candidato estrangeiro que esteja cursando graduação em Instituição de Ensino Superior brasileira e que tenha concluído o ensino médio em instituição de ensino estrangeira, deverá ser apresentada, quando convocado, a documentação definida em edital da UFMT referente à equivalência de estudos.
§ 4º A documentação expedida no exterior deverá ser acompanhada de tradução para a língua portuguesa, ressalvados os documentos emitidos em espanhol, francês ou inglês, e estar devidamente autenticada pela autoridade consular brasileira no país de origem ou, quando aplicável, apostilada nos termos da Convenção da Apostila da Haia, observado o disposto na Resolução CNE/CES nº 2, de 19 de dezembro de 2024.
§ 5º Será permitido o trancamento de matrícula no semestre de ingresso, a critério do Colegiado de Curso.
CAPÍTULO V
DA ADMISSÃO DE GRADUADO
Art. 17. A admissão de graduado é a modalidade de ingresso destinada ao portador de diploma de curso superior reconhecido pelo Ministério da Educação ou, quando expedido no exterior, devidamente revalidado no Brasil, para cursar nova graduação na UFMT.
Art. 18. O candidato selecionado deverá apresentar, para fins comprobatórios e de matrícula, a documentação definida no edital de regulamentação do processo seletivo.
§ 1º O início das atividades acadêmicas e a vinculação do ingressante ao semestre/ano do curso serão definidos pelo Colegiado de Curso.
§ 2º Os candidatos aprovados, com matrícula deferida, deverão verificar, junto à Coordenação do Curso, os procedimentos para matrícula nos componentes curriculares ofertados.
§ 3º Será permitido o trancamento de matrícula no semestre de ingresso, a critério do Colegiado de Curso.
§ 4º A documentação expedida no exterior deverá ser acompanhada de tradução para a língua portuguesa, ressalvados os documentos emitidos em espanhol, francês ou inglês, e estar devidamente autenticada pela autoridade consular brasileira no país de origem ou, quando aplicável, apostilada nos termos da Convenção da Apostila da Haia, observado o disposto na Resolução CNE/CES nº 2, de 19 de dezembro de 2024. 
CAPÍTULO VI
DA REINTEGRAÇÃO
Art. 19. A reintegração é a modalidade de ingresso destinada a ex-estudantes da UFMT que tenham mantido vínculo acadêmico regular em curso de graduação sem a respectiva conclusão e que desejem retornar ao curso de origem, observadas as normas institucionais vigentes e a disponibilidade de vagas.
Art. 20. Poderá requerer a reintegração o ex-estudante que:
I - tenha integralizado, no mínimo, um período letivo regular no curso de origem;
II - não tenha sido desligado por extrapolação do tempo máximo de integralização do curso;
III - não tenha sido desligado em decorrência de sanção disciplinar nos últimos cinco anos;
IV - tenha condições de concluir o curso sem ultrapassar o tempo máximo de integralização.
Parágrafo único. A reintegração reativará o registro acadêmico originário, preservando-se o histórico escolar e computando-se, para os efeitos previstos nas normas acadêmicas, os períodos anteriormente cursados e o tempo já integralizado.
Art. 21. A reintegração dependerá da existência de vagas no curso e no turno pretendidos, observada a capacidade de atendimento definida pela Coordenação do Curso.
§ 1º Será definido na agenda acadêmica o prazo para requerimento e análise dos pedidos de reintegração.
§ 2º Será permitida apenas 1 (uma) solicitação de reintegração por ex-estudante.
Art. 22. O pedido de reintegração deverá ser formalizado mediante requerimento do interessado, instruído com a seguinte documentação:
I - histórico escolar da graduação atualizado;
II - documento oficial de identificação;
III - formulário padrão devidamente preenchido; e
IV - termo de compromisso.
Art. 23. Compete ao Colegiado de Curso analisar o pedido de reintegração, considerando:
I - o histórico escolar do candidato;
II - a adequação do currículo anteriormente cursado às normas vigentes; e
III - a viabilidade de reintegração acadêmica e pedagógica, observando:
a) o aproveitamento dos componentes curriculares anteriormente cursados e as respectivas equivalências, em caso de retorno à estrutura curricular vigente;
b) a estrutura curricular aplicável e os componentes curriculares ainda necessários à integralização do curso;
c) o prazo remanescente para integralização do curso, observado o tempo máximo estabelecido nas normas institucionais.
§ 1º Caberá ao Colegiado de Curso determinar o período letivo em que o estudante retomará os estudos.
§ 2º O Colegiado de Curso poderá indeferir o pedido de reintegração quando não houver vaga disponível ou não forem atendidos os requisitos previstos no art. 20, devendo a decisão ser devidamente motivada e indicar o prazo e a instância competente para interposição de recurso.
Art. 24. Aprovado o pedido de reintegração pelo Colegiado de Curso, o processo será encaminhado à Pró-Reitoria de Ensino de Graduação para homologação e, posteriormente, ao setor de Registro Escolar para reativação do vínculo acadêmico do estudante.
Art. 25. O estudante admitido por reintegração retomará o vínculo na estrutura curricular determinada pelo Colegiado de Curso. 
CAPÍTULO VII
DO INGRESSO EM SEGUNDO CICLO
Art. 26. O ingresso em segundo ciclo consiste em modalidade específica de ingresso, realizada por meio de processo seletivo, destinada exclusivamente aos egressos dos cursos de primeiro ciclo da UFMT, cujos Projetos Pedagógicos de Curso estabeleçam, de forma expressa, relação formativa, conceitual e programática com o respectivo curso de segundo ciclo da própria Instituição, com a finalidade de assegurar a continuidade, a articulação e a coerência do itinerário formativo.
Art. 27. O processo seletivo de ingresso em cursos de segundo ciclo será disciplinado por edital publicado pela Pró-Reitoria de Ensino de Graduação.
§ 1º As vagas destinadas ao ingresso nos cursos de segundo ciclo serão preenchidas prioritariamente por meio de ingresso em segundo ciclo, ficando a oferta de vagas em outras modalidades de ingresso condicionada à prévia destinação das vagas a essa forma de admissão.
§ 2º A quantidade de vagas destinadas ao ingresso em segundo ciclo, bem como os critérios de classificação, desempate e convocação dos candidatos, serão definidos no respectivo edital do processo seletivo.
§ 3º O edital do processo seletivo para ingresso nos cursos de segundo ciclo poderá estabelecer que as vagas eventualmente não preenchidas mediante o ingresso em segundo ciclo sejam ofertadas a candidatos diplomados em cursos de graduação distintos daqueles de primeiro ciclo da UFMT a eles vinculados, desde que atendida a compatibilidade formativa com os requisitos estabelecidos no respectivo Projeto Pedagógico de Curso (PPC). 
CAPÍTULO VIII
DA APURAÇÃO DE VAGAS OCIOSAS
Art. 28. A Coordenação de Administração Escolar (CAE) é a unidade responsável pela apuração do Indicador de Vagas Ociosas (IVO), com base nas informações registradas nos sistemas informatizados da Universidade.
§ 1º O Indicador de Vagas Ociosas (IVO) é a métrica utilizada pela UFMT para apuração do número de vagas decorrentes de desistências, transferências, falecimentos, mudanças de turno ou desligamentos compulsórios.
§ 2º Caberá à Pró-Reitoria de Ensino de Graduação publicar Instrução Normativa para definir a metodologia a ser adotada na apuração do IVO.
Art. 29. As vagas ociosas apuradas serão ofertadas, preferencialmente, em sua totalidade nos processos seletivos de transferência facultativa.
Parágrafo único. As vagas ociosas não preenchidas no processo seletivo de transferência facultativa poderão ser ofertadas em outros processos seletivos.
Art. 30. O Colegiado de Curso poderá propor quantitativo inferior ao IVO, mediante justificativa técnica fundamentada em condições acadêmicas, pedagógicas, de infraestrutura ou de pessoal, observado o limite mínimo de 30% (trinta por cento) das vagas apuradas, bem como a capacidade do curso.
Parágrafo único. As solicitações de oferta de vagas abaixo do total apurado deverão ser autorizadas pela Pró-Reitoria de Ensino de Graduação.
Art. 31. O Colegiado de Curso que não se manifestar sobre o disposto no art. 30, em tempo hábil para publicação do edital de ocupação de vagas ociosas, terá o quantitativo de vagas publicado de acordo com o relatório gerado pelo setor responsável pelo controle do sistema de informação acadêmica da Universidade, limitado à quantidade de vagas ofertadas semestralmente pelo curso. 
CAPÍTULO IX
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS
Art. 32. Compete à Pró-Reitoria de Ensino de Graduação:
I - coordenar, no âmbito da UFMT, a adesão ao SiSU e os procedimentos institucionais relativos à oferta de vagas, à convocação e à matrícula dos candidatos;
II - coordenar os processos seletivos próprios disciplinados nesta Resolução;
III - publicar editais, portarias e demais atos operacionais necessários à execução desta Resolução, vedada a criação ou alteração de modalidades de ingresso, reservas de vagas, requisitos, critérios de seleção ou outras regras materiais não previstas em resolução do órgão competente;
IV - designar os membros das comissões responsáveis pelos processos seletivos;
V - promover a gestão institucional das vagas de ingresso, remanescentes e ociosas;
VI - assegurar, em articulação com as unidades competentes, a acessibilidade dos processos seletivos e a proteção dos dados pessoais dos candidatos;
VII - acompanhar e divulgar os indicadores de oferta, preenchimento de vagas, matrícula, vagas ociosas; e
VIII - avaliar periodicamente os resultados das formas de ingresso e de ocupação de vagas.
§ 1º A Pró-Reitoria de Ensino de Graduação instituirá, em articulação com as demais Pró-Reitorias, Secretarias e unidades acadêmicas, políticas de monitoramento e avaliação da ocupação de vagas, com a finalidade de promover o ingresso dos estudantes nos cursos de graduação.
§ 2º Ao final de cada ano letivo, a Pró-Reitoria de Ensino de Graduação elaborará e dará publicidade a relatório técnico contendo indicadores relativos à oferta, ao preenchimento e à ocupação das vagas dos cursos de graduação da UFMT.
Art. 33. As decisões proferidas pelos Colegiados de Curso em relação às competências de sua responsabilidade previstas nesta Resolução poderão ser impugnadas por intermédio de recurso:
I - em primeira instância, à Congregação; e
II - em segunda instância, ao CONSEPE.
§ 1º Os recursos deverão ser interpostos por meio de sistema informatizado, no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis após a decisão proferida.
§ 2º Os recursos deverão ser analisados em observância às normas do respectivo órgão competente.
Art. 34. Permanecem aplicáveis as normas institucionais específicas relativas à mudança de turno, à definição de cursos afins e às demais normas que não foram disciplinadas nesta Resolução.
Parágrafo único. Os processos seletivos, requerimentos e recursos iniciados antes da publicação desta Resolução continuarão regidos pelas normas vigentes na data de sua instauração.
Art. 35. Os casos omissos serão resolvidos pelo Conselho de Ensino, Pesquisa e Extensão.
Art. 36. Ficam revogadas as Resoluções CONSEPE nº 67/2016, nº 69/2016, nº 92/2019, nº 126/2021, nº 175/2021, nº 224/2022, nº 326/2023 e nº 343/2023.
Art. 37. Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 
SALA DAS SESSÕES DO CONSELHO DE ENSINO, PESQUISA E EXTENSÃO DA UNIVERSIDADE FEDERAL DE MATO GROSSO, Cuiabá, 31 de agosto de 2026.
Silvano Macedo Galvão
Presidente, em exercício, do Consepe
